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“Nós existimos!”, gritam os povos 
indígenas. A luta pela terra e pela 
autodeterminação
Para Oiara Bonilla, o que faz o Estado brasileiro inábil para entender o 
índio é não querer compreender um modo de vida alternativo à corrida 
desenvolvimentista, posta como única alternativa para se manter vivo – e 
produtivo – no mundo de hoje

Por João Vitor Santos

Imagine um mundo em que tudo é igual, to-
dos produzem e os que não conseguem isso 
recebem o afago da mão do Estado para que 

realmente todos possam consumir e ir e vir livre-
mente. Agora, imagine o que está realmente por 
trás dessa ideia plástica de Estado Democrático de 
Direito. Se o exercício é complicado, talvez seja 
mais fácil olhar para a realidade indígena do Bra-
sil, para se aproximar da realidade. Professora do 
departamento de Antropologia da Universidade Fe-
deral Fluminense, Oiara Bonilla classifica esse ci-
nismo estatal como “abominação política”. “O que 
está em jogo desde a invasão e da colonização é a 
apropriação de terra por interesses privados. Hoje, 
não é diferente; aos interesses privados acrescen-
tam-se os interesses econômicos do próprio Estado 
Brasileiro (geralmente estreitamente associados a 
interesses privados, é claro)”, dispara. “No Brasil, 
a recrudescência da violência contra os povos in-
dígenas à qual assistimos hoje está estreitamente 
ligada aos retrocessos e aos ataques que os direi-
tos indígenas vêm sofrendo no próprio legislativo 
e no judiciário”, completa. E a professora ainda 
lamenta: “Tudo fica por isso mesmo, favorecendo 
o sentimento de impunidade e abrindo espaço para 
mais e mais violências e retrocessos. Isso é uma 
abominação política num país que se diz democrá-
tico e livre. Uma vergonha mesmo”.

Na entrevista, concedida por e-mail à IHU On- 
Line, Oiara lembra que esse modelo neodesenvol-
vimentista adotado pela presidente Dilma Rous-
seff é política antiga, renovada com a ascensão 
do PT ao Palácio do Planalto. “A progressiva pa-
ralisia política indigenista no governo Dilma vem 
lá de trás, já nos anos 1990, quando os direitos 
conquistados pelos índios na democratização do 
país começam a ser vistos pelo Estado como obs-
táculos para o desenvolvimento. E isso foi pio-
rando exponencialmente quando o Programa de 

Aceleração do Crescimento - PAC passou a ser 
uma bandeira do governo e que em nome desse 
desenvolvimento decidiu-se que “tudo pode”, 
recorda. A professora entende que mais perver-
so do que a esquerda ter apostado num modelo 
“desenvolvimentista e ultracapitalista baseado na 
colonização mercantil” é ainda tomar esta como 
a única forma de vida possível. “Isso sempre foi 
colocado para a população, ou melhor, para os 
eleitores potenciais, pois é nisso que fomos trans-
formados, como sendo a nossa ‘única opção’ polí-
tica e econômica, a via do desenvolvimento e do 
crescimento econômico, e que tem esse preço”. 
Assim, matam-se culturas “menores”, sacrificadas 
pela salvação da nação. “Os povos indígenas são 
invisibilizados há 500 anos porque a diversidade 
cultural e linguística que eles representam coloca 
em xeque a ideia mesmo de Estado nacional. A 
solução foi fingir que não existiam simplesmente 
negando sua especificidade, eliminando-os cultu-
ralmente ou fisicamente”.

Oiara Bonilla é professora de Etnologia indígena 
no Departamento de Antropologia do Instituto de 
Ciências Humanas e Filosofia – ICHF da Universida-
de Federal Fluminense – UFF e pesquisadora asso-
ciada ao Centre d’enseignement et de recherche 
en ethnologie américaniste (EREA – CNRS, Univer-
sité de Paris Ouest-Nanterre La Défense). Entre 
1996 e 1999, trabalhou entre os Karaja e Javaé da 
aldeia Porto Txuiri, Tocantins. Desde 2000, pes-
quisa junto aos Paumari da região do médio Purus, 
Amazonas, concentrando-se nos temas da cosmo-
logia, das transformações e das relações dos Pau-
mari com o patronato amazônico. Em 2013, em 
consultoria para o Ministério do Desenvolvimento 
Social, investigou os efeitos do Programa Bolsa Fa-
mília entre os Guarani Kaiowá da Terra Indígena 
Takuaraty/Yvykuarusu, Mato Grosso do Sul.

Confira a entrevista.
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IHU On-Line – O que está em 
jogo nas disputas por terras entre 
o dito homem branco e o índio no 
Brasil? Como entender o genocí-
dio indígena no Brasil de hoje?

Oiara Bonilla – É difícil responder 
sem entrar na complexidade histó-
rica. Sucintamente, o que está em 
jogo desde a invasão e da coloni-
zação é a apropriação de terra por 
interesses privados. Hoje, não é 
diferente, aos interesses privados 
acrescentam-se os interesses eco-
nômicos do próprio Estado Brasi-
leiro (geralmente estreitamente 
associados a interesses privados, 
é claro). O genocídio indígena na 
América é um processo que come-
ça lá em 1492 e não para. No Bra-
sil, a recrudescência da violência 
contra os povos indígenas (e outras 
chamadas “minorias”) à qual as-
sistimos hoje, está estreitamente 
ligada aos retrocessos e aos ata-
ques que os direitos indígenas vêm 
sofrendo no próprio legislativo e 
no judiciário, assim como ao clima 
de retrocesso geral que estamos 
vivendo.

Exemplos desse clima é um de-
putado federal se sentir autoriza-
do a ameaçar outro publicamente 
no plenário da Câmara, ou a vo-
ciferar um discurso abertamente 
racista em uma sessão parlamen-
tar e sequer se preocupar com 
quebra de decoro ou algum tipo 
de sanção1. E são inúmeros os ata-
ques aos direitos indígenas, desde 
a possibilidade de haver uma PEC 
2152 que coloca em risco um direi-
to fundamental já adquirido, até 
a criminalização de lideranças in-

1 A entrevistada refere-se ao fato ocorrido 
e relato através da reportagem “Deputado 
gaúcho diz que quilombolas, índios e homos-
sexuais são ‘tudo o que não presta’ e incita a 
violência”, reproduzida nas Notícias do Dia, 
de 13-02-2014, no sítio do Instituto Humani-
tas Unisinos – IHU, disponível em http://bit.
ly/1PS6wVf. (Nota da IHU On-Line)
2 PEC 215: Proposta de Emenda à Cons-
tituição 215, de 2000. Pretende delegar ao 
Legislativo a aprovação de demarcações de 
terras indígenas, quilombolas e áreas de pre-
servação ambiental. A proposta foi aprovada 
por comissões internas da Câmara e segue os 
trâmite em plenário. Confira a íntegra da pro-
posta em http://bit.ly/1kpiLvM. Nas Notícias 
do Dia do sítio do IHU há uma série de mate-
riais sobre o tema. Confira em ihu.unisinos.br 
(Nota da IHU On-Line)

dígenas ou a abertura recente de 
CPI contra o Cimi3 e a Funai4. Tudo 
isso me parece participar na re-
crudescência da violência contra 
os índios.

Essa violência jamais cessou. Ela 
só tem piorado sem que isso se 
torne um problema político nacio-
nal, nem acarrete nenhum deba-
te, nem tenha consequências para 
seus autores. O ataque a aldeias 
e retomadas de terras indígenas 
por pistoleiros armados a mando 
de fazendeiros em Mato Grosso do 
Sul, a organização de um leilão de 
gado nesse mesmo estado, no final 
de 2013, para arrecadar dinheiro e 
contratar “empresas de seguran-
ça” que fazem papel de milícia, 
as ameaças de mortes, os assassi-
natos de lideranças, e por aí vai. 
Tudo fica por isso mesmo, favore-
cendo o sentimento de impunidade 
e abrindo espaço para mais e mais 
violências e retrocessos. A abertu-
ra recente da CPI contra o Cimi5 e 
agora contra a Funai e o Incra6 vão 

3 CPI do Cimi: Comissão Parlamentar de 
Inquéria da Assembléia Legilsativa do Mato 
Grosso do Sul instalada pela bancada rura-
lista para investigar a atuação do Conselho 
Missionário Indigenista – Cimi. Confira re-
portagem sobre essa CPI publicadas no sítio 
do Instititio Humanitas Unisinos – IHU, dis-
ponível em http://bit.ly/1MRtnKJ. (Nota da 
IHU On-Line)
4 CPI da Funai e do Incra: Comissão 
Parlamentar de Inquérito – CPI da Câmara 
dos Deputados que se propõe investigar as 
ações da Fundação Nacional do Índio – Fu-
nai e do Instituto de Colonização e Reforma 
Agraria – Incra. Presidente pelo deputado 
Alceu Moreira (PMDB-RS), a comissão foi 
instalada em 28-10-2015, numa iniciativa 
Frente Parlamentar da Agropecuária. O sitio 
do Instituto Humanitas Unisinos – IHU vem 
publicando reportagens sobre essa CPI. Con-
fira em http://bit.ly/1NPgtwD. (Nota da IHU 
On-Line)
5 CPI do Cimi: Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Assembleia Legislativa de Mato 
Grosso do Sul instalada pela bancada rura-
lista para investigar a atuação do Conselho 
Missionário Indigenista – Cimi. Confira re-
portagem sobre essa CPI publicada no sítio 
do Instituto Humanitas Unisinos – IHU, dis-
ponível em http://bit.ly/1MRtnKJ. (Nota da 
IHU On-Line)
6 CPI da Funai e do Incra: Comissão 
Parlamentar de Inquérito – CPI da Câmara 
dos Deputados que se propõe investigar as 
ações da Fundação Nacional do Índio – Fu-
nai e do Instituto de Colonização e Reforma 
Agraria – Incra. Presidente pelo deputado 
Alceu Moreira (PMDB-RS), a comissão foi 
instalada em 28-10-2015, numa iniciativa 
Frente Parlamentar da Agropecuária. O sítio 
do Instituto Humanitas Unisinos – IHU vem 

reforçar ainda mais essa dinâmica 
genocida, colocando no banco dos 
réus (e exclusivamente a pedido 
dos inimigos da causa indígena) os 
defensores dos direitos indígenas e 
os responsáveis do estado pela ga-
rantia desses direitos. Isso é uma 
abominação política num país que 
se diz democrático e livre. Uma 
vergonha mesmo.

IHU On-Line – Como avalia a po-
lítica indigenista ao longo dos 13 
anos de governo petista? Em que 
medida o projeto desenvolvimen-
tista do governo de Dilma Rous-
seff suplanta uma política indi-
genista de preservação dos povos 
originários?

Oiara Bonilla – A progressiva 
paralisia política indigenista no 
governo Dilma vem lá de trás, já 
nos anos 1990, quando os direitos 
conquistados pelos índios na demo-
cratização do país começam a ser 
vistos pelo Estado como obstácu-
los para o desenvolvimento. E isso 
foi piorando exponencialmente 
quando o Programa de Aceleração 
do Crescimento - PAC passou a ser 
uma bandeira do governo e que em 
nome desse desenvolvimento deci-
diu-se que “tudo pode”, tratando 
o que estiver pela frente: povos, 
floresta, movimentos sociais etc. 
como meros obstáculos a serem 
contornados pela máquina desen-
volvimentista. É uma opção de go-
verno, não há o que negar.

O caso de Belo Monte7 é emble-
mático porque escancara essa op-

publicando reportagens sobre essa CPI. Con-
fira em http://bit.ly/1NPgtwD. (Nota da IHU 
On-Line)
7 Belo Monte: projeto de construção de usi-
na hidrelétrica previsto para ser implementa-
do em um trecho de 100 quilômetros no Rio 
Xingu, no estado brasileiro do Pará. Planeja-
da para ter potência instalada de 11.233 MW, 
é um empreendimento energético polêmico 
não apenas pelos impactos socioambientais 
que serão causados pela sua construção. A 
mais recente controvérsia sobre essa usina 
envolve o valor do investimento do projeto 
e, consequentemente, o seu custo de geração. 
Saiba mais na edição 39 dos Cadernos IHU 
em Formação, Usinas hidrelétricas no 
Brasil: matrizes de crises socioambientais, 
em http://bit.ly/ihuem39; e nas entrevistas 
publicadas no sítio do IHU: Belo Monte: a 
barreira jurídica, com Felício Pontes Júnior, 
dia 26-04-2012, em http://bit.ly/ihu260412; 
Belo Monte. “O capital fala alto, é o maior 
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ção desde o início (e demonstra sua 
relação com um modelo que vem 
lá da época da ditadura militar), 
assim como a votação do Novo Có-
digo Florestal que demonstrou com 
todas as letras que o Estado não 
recuaria frente a absolutamente 
nada para se embrenhar na via do 
desenvolvimentismo predador. É 
isso: a esquerda optou por um mo-
delo desenvolvimentista e ultraca-
pitalista baseado na colonização 
mercantil do território e na explo-
ração de seus recursos naturais (e 
o Brasil não é o único caso, é só ob-
servar o que está acontecendo nos 
países vizinhos ditos também de 
“esquerda”). Isso sempre foi colo-
cado para a população, ou melhor, 
para os eleitores potenciais, pois 
é nisso que fomos transformados, 
como sendo a nossa “única opção” 
política e econômica, a via do de-
senvolvimento e do crescimento 
econômico, e que tem esse preço: 
“não há alternativa”, dizem. Hoje, 
o péssimo desempenho econômico 
do país e as crises ambientais nos 
colocam na frente dos fatos: crise 
econômica, retrocessos legais ab-
surdos (as mulheres estão nas ruas 
e apontam para alguns deles há 
semanas), catástrofes ambientais 
monstruosas e mais do que anun-
ciadas (lembrando aqui do assas-
sinato do Rio Doce pela Vale e a 
Samarco, e de Belo Monte, Jirau, 
Santo Antonio e as demais por vir).

Pararam as demarcações, con-
gelaram-se as homologações de 
terra (ver o caso da Terra Indíge-
na Munduruku Sawré Muybu que 
está parado apenas porque sua 
finalização implica questionar os 
projetos de barragens no Tapajós)8 

Deus do mundo”, com Ignez Wenzel, dia 28-
01-2012, em http://bit.ly/ihu280112; Belo 
Monte e as muitas questões em debate, com 
Ubiratan Cazetta, dia 23-01-2012, em http://
bit.ly/ihu230112; “Belo Monte é o símbolo do 
fim das instituições ambientais no Brasil”, 
com Biviany Rojas Garzon, dia 13-12-2011; 
em http://bit.ly/ihu131211; Não é hora de jo-
gar a toalha e pendurar as chuteiras na luta 
contra Belo Monte, com Dom Erwin Krau-
tler, dia 03-08-2011, disponível em http://
bit.ly/ihu030811. (Nota da IHU On-Line)
8 O sítio do Instituto Humanitas Unisinos – 
IHU vem publicando amplo material sobre 
o tema. Destaque para “A luta dos Mundu-
ruku contra a invisibilidade”, publicado nas 
Notícias do Dia de 14-11-2014, disponível 
em http://bit.ly/1PVO7XN; e “A batalha 

violaram-se as convenções e acor-
dos internacionais ratificados pelo 
Brasil e que garantem a consulta 
prévia, livre e informada dos po-
vos tradicionais que habitam ter-
ritórios a ser explorados pelo Es-
tado, etc.

Renovação na Funai

Houve um só ponto importante, 
sim, que foi a reforma da Funai9 e 
a renovação completa de seus qua-
dros, com contratação de profissio-
nais novos e uma reestruturação 
interna importante. Isso era indis-
pensável. Mas a falta de recursos 
e o descaso evidente dos quais a 
instituição sofre me parecem fazer 
que hoje, lá na ponta, nas aldeias, 
pouca coisa mudou. Além do que, a 
saúde e a educação indígena tam-
bém estão em péssimo estado.

IHU On-Line – De que forma po-
demos compreender a inabilidade 
política brasileira para compreen-
der a questão indígena?

Oiara Bonilla – O Estado brasi-
leiro não está, nem nunca este-
ve interessado em compreender 
a questão indígena – as questões, 
aliás, porque são várias. Os povos 
indígenas são invisibilizados há 500 
anos porque a diversidade cultural 
e linguística que eles representam 
colocam em xeque a ideia mesmo 
de Estado nacional. Todo Estado 
se depara problematicamente com 
sua diversidade interna (vejam a 

pela fronteira Munduruku”, publicada nas 
Notícias do Dia de 15-12-2014, disponível 
em http://bit.ly/1RgsdOm. Confira mais 
em http://bit.ly/1Rgsf8T. (Nota da IHU 
On-Line)
9 Fundação Nacional do Índio – Funai: 
é o órgão indigenista oficial do Estado brasi-
leiro, criado pela Lei nº 5.371, de 5 de dezem-
bro de 1967, vinculado ao Ministério da Jus-
tiça. Sua missão é coordenar e executar as po-
líticas indigenistas do Governo Federal, pro-
tegendo e promovendo os direitos dos povos 
indígenas. São também atribuições da Funai 
identificar, delimitar, demarcar, regularizar 
e registrar as terras ocupadas pelos povos 
indígenas, promovendo políticas voltadas ao 
desenvolvimento sustentável das populações 
indígenas, reduzindo possíveis impactos am-
bientais promovidos por agentes externos. A 
Funai também tem por atribuição, prover o 
acesso diferenciado aos direitos sociais e de 
cidadania dos povos indígenas, como o di-
reito à seguridade social e educação escolar 
indígena. (Nota da IHU On-Line)

França com sua diversidade linguís-
tica sendo sistematicamente e his-
toricamente anulada e uniformiza-
da pelo Estado, a Espanha com suas 
questões regionais, etc.). Minorias 
e diversidade são consideradas 
“pedras no sapato” por qualquer 
Estado. Aqui a solução foi, por um 
lado, fingir que não existiam (en-
quanto povos, distintos, diversos, 
autodeterminados) simplesmente 
negando sua especificidade, elimi-
nando-os culturalmente, ou fisica-
mente. Lembremos que o SPI10 era 
o Serviço de Proteção aos Índios 
para sua transformação em “tra-
balhadores nacionais”. Ou seja, 
localizá-los, protegê-los e garantir 
sua transformação em camponeses 
ou proletários.

A única visibilidade concedida é 
a do emblema nacional (de rendi-
mento fraco, se comparado a em-
blemas nacionais de Estados como 
o México, ou países andinos, por 
exemplo) a partir de uma imagem 
reconstruída do índio romântico, 
“genérico”, aquele que é mobiliza-
do nas escolas no Dia do Índio, ape-
nas como uma espécie de “fundo 
de nacionalidade” que pode servir 
para justificar algum tipo de espe-
cificidade propriamente brasileira. 
Só. Então, não há compreensão. 
Nem vontade de compreensão. 
Basta olhar os manuais escolares e 
o tipo de conhecimento que trans-
mitem sobre os povos indígenas 
e sobre suas línguas e costumes, 
consolidando ainda aquela ideia 
de “elemento indígena” de uma 
suposta democracia racial fundada 
na fusão de um “elemento euro-
peu”, com um “elemento africa-
no” e um “elemento indígena”. Ou 
aquele discurso presidencial sobre 
a “mandioca”11 que ficou triste-

10 Serviço de Proteção ao Índio (SPI): 
parte constituinte do Ministério da Agricul-
tura, Indústria e Comércio (MAIC), foi um 
órgão público criado durante o governo do 
Presidente Nilo Peçanha, em 1910, com o 
objetivo de prestar assistência à população 
indígena do Brasil. O Serviço foi organizado 
pelo Marechal Rondon, seu primeiro diretor. 
O SPI foi extinto e substituído pela Funai, em 
1967. (Nota da IHU On-Line)
11 Em junho de 2015, durante discurso de im-
proviso na Abertura dos Jogos Mundiais dos 
Povos Indígenas, realizado no Brasil, a pre-
sidente Dilma Rousseff fez uma saudação à 
mandioca. “Nenhuma civilização cresceu sem 
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mente famoso. Participa da mesma 
lógica.

O que os povos indígenas rei-
vindicam hoje com cada vez mais 
força é, antes de mais nada, a afir-
mação de sua existência, pois ela 
é pura e simplesmente negada há 
cinco séculos. “Nós existimos!” 
eles gritam, ocupando o Congresso, 
retomando terras, manifestando, 
fazendo filmes, escrevendo livros… 
E gritar “nós existimos” é afirmar 
que isso não é possível sem a terra 
e sem a garantia de sua autodeter-
minação enquanto povos diversos 
dentro do chamado Estado.

IHU On-Line – Por que a demar-
cação de terras indígenas no Bra-
sil é lenta e quais os riscos de se 
transferir a atribuição do Executi-
vo para o Legislativo, como prevê 
a PEC 215?

Oiara Bonilla – A PEC 215 é um 
projeto de demolição do artigo 231 
da Constituição Federal promul-
gada em 198812 e que reconhece 
e garante aos povos indígenas sua 
organização social, línguas, tradi-
ções e direitos originários sobre 
as terras que tradicionalmente 
ocupam. A palavra “originários” é 
essencial porque se trata de uma 
garantia que historicamente ante-
cede a própria legislação, já que os 
índios existiam aqui antes mesmo 
do Estado brasileiro existir. O arti-
go reconhece a dívida histórica do 
país em relação aos povos originá-
rios. O fato de essa garantia ser de 
responsabilidade do Poder Execu-
tivo é uma forma de garantir que 
os processos de reconhecimento 

ter acesso a uma forma básica de alimentação 
e aqui nós temos uma, como também os ín-
dios e os indígenas americanos tem a deles. 
Temos a mandioca e aqui nos estamos, certa-
mente, nós temos uma série de produtos que 
foram essenciais para o desenvolvimento de 
toda a civilização humana ao longo dos sécu-
los. Então, aqui, hoje, eu tô saudando a man-
dioca, uma das maiores conquistas do Brasil”, 
disse a presidente, conforme reportagem do 
jornal Folha de São Paulo em 23-06-2015. A 
fala de Dilma foi vista como um deboche aos 
povos e gerou uma enxurrada de críticas à 
presidente, repercutindo inclusive em vídeos 
e animações debochando da situação. (Nota 
da IHU On-Line)
12 A íntegra da Constituição Federal de 1988 
está disponível em http://bit.ly/1Ie6PHl. 
(Nota da IHU On-Line)

e legalização das terras indígenas 
se façam de forma independente 
dos interesses políticos (e políti-
cos partidários) que vigoram no le-
gislativo. Não é difícil imaginar o 
que acontecerá caso a PEC 215 for 
aprovada e as demarcações passa-
rem a depender do aval do legisla-
tivo. Isso significará a aniquilação 
pura e simples das demarcações 
de terra e do reconhecimento de 
terras indígenas no país, além de 
colocar em risco também a criação 
de novas Unidades de Conservação.

O texto da PEC foi sendo modi-
ficado e ampliado (para pior) no 
decorrer de suas andanças pelos 
corredores de Brasília. Agora, ele 
inclui o “conceito” de marco tem-
poral (isso vem lá das condicionan-
tes de Raposa Serra do Sol13) que 
para completar o quadro só permi-
tiria o reconhecimento de terras 
indígenas que estivessem efetiva-
mente ocupadas em 5 de outubro 
de 1988 (data da promulgação da 
Constituição). Isso é simplesmente 
uma aberração histórica, além de 
mais uma violência contra os po-
vos indígenas, considerando que 
inúmeras populações foram exter-
minadas, deslocadas, expropriadas 
de suas terras ao longo do tempo. 
Isso é incontestável. Há diversos 
outros retrocessos graves embuti-
dos na PEC, como a impossibilidade 
para os índios de solicitar amplia-
ção de suas terras, a possibilidade 
para o Estado de abrir estradas em 
terras indígenas, a possibilidade do 
arrendamento dessas terras, entre 
outros.

13 Raposa Serra do Sol: área de terra in-
dígena (TI) situada no nordeste do estado 
brasileiro de Roraima, nos municípios de 
Normandia, Pacaraima e Uiramutã, entre os 
rios Tacutu, Maú, Surumu, Miang e a fron-
teira com a Venezuela. É destinada à posse 
permanente dos grupos indígenas ingaricós, 
macuxis, patamonas, taurepangues e uapi-
xanas. Raposa Serra do Sol foi demarcada 
pelo Ministério da Justiça através da Portaria 
Nº 820/98, posteriormente modificada pela 
Portaria 534/2005. A demarcação foi homo-
logada por decreto de 15 de abril de 2005, da 
Presidência da Republica. Em 20 de março de 
2009, uma decisão final do STF confirmou a 
homologação contínua da Terra Indígena Ra-
posa Serra do Sol, determinando a retirada 
dos não indígenas da região. Nas Notícias do 
Dia do site do Instituto Humanitas Unisinos 
– IHU é possível ler entrevistas e informações 
sobre o tema. (Nota da IHU On-Line)

IHU On-Line – Como avalia a si-
tuação dos povos indígenas ama-
zônicos? Em que medida o avanço 
de pesquisas e exploração comer-
cial da floresta tem também ame-
açado os índios?

Oiara Bonilla – A situação dos 
povos indígenas amazônicos é tão 
precária quanto a das outras re-
giões porque estão sendo alvo da 
mesma política. Há uma diferença 
em relação à dimensão das terras 
que estão legalmente reconhecidas 
e tendem a ser maiores no norte 
(por razões óbvias de se tratar de 
regiões onde a apropriação fundiá-
ria pelos interesses privados é mais 
recente). Em compensação, vivem 
em regiões de mais difícil acesso e 
onde as questões de saúde ou de 
invasão de terras é de mais difícil 
resolução. Quando há uma epide-
mia no Javari ou no Médio Purus, 
a logística para responder a uma 
situação de crise é mais complexa 
e, portanto, mais demorada.

Se no restante do país o desafio 
principal (não exclusivo) é o reco-
nhecimento de terras indígenas que 
hoje estão nas mãos de latifundiá-
rios ou grandes empresas, na Ama-
zônia os povos amazônicos estão 
sofrendo sobretudo as investidas 
do próprio Estado, com as obras do 
PAC, as estradas, as hidrelétricas, 
principalmente. Por outro lado, o 
processo de apropriação fundiária 
por interesses privados continua 
na região e vem acelerando, se-
guindo sempre aqueles mesmos 
passos: desmatamento (madeira), 
grilagem, apropriação ilegal e vio-
lenta das terras (assassinato de 
camponeses, índios e seringueiros 
que nelas habitam), desmatamen-
to (venda da madeira e queimada 
para formação de pastagens), cria-
ção de gado, e quando a pastagem 
não rende mais, plantação de soja, 
milho, ou outras commodities com-
patíveis (ou geneticamente adap-
tados) com o clima e o solo.

Situação hoje

No sul do Amazonas (região da 
tríplice fronteira entre Rondô-
nia, Acre e Amazonas) a frente do 
desmatamento está atingindo as 
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terras indígenas, no município de 
Boca do Acre (AM) assim como no 
sul do município de Lábrea (AM). 
Nessas regiões vêm sendo registra-
das ações de grileiros através de 
verdadeiras milícias armadas que 
assassinam lideranças camponesas 
e seringueiros. As queimadas na 
Amazônia este ano atingiram uma 
dimensão descomunal. A fumaça 
cobriu o estado do Amazonas todo 
durante mais de um mês.

Outras intervenções na 
floresta

A questão das pesquisas e da co-
mercialização da floresta e de seus 
produtos é ainda um outro tema. Co-
nheço mal esse tema por isso não me 
sinto muito à vontade em responder 
longamente. O que é certo é que a 
floresta se tornou mais um alvo dos 
grandes interesses comerciais, prin-
cipalmente farmacêuticos e cosmé-
ticos. Isso se traduziu recentemente 
pelo famoso PL 7.735/201414 para 
flexibilizar e favorecer o acesso do 
grande capital (pesquisas financia-
das por grandes empresas privadas 
entram totalmente nessa categoria) 
aos recursos genéticos e conheci-
mentos tradicionais sobre biodiversi-
dade. É isso, o Legislativo a serviço 
dos grandes empresários e dos inte-
resses privados… O próximo, se não 
me engano, vai ser o novo código da 
mineração…

IHU On-Line – O que o genocí-
dio de Mato Grosso do Sul revela 
sobre a relação de índios e bran-
cos no Brasil? Quais as diferenças 
e semelhanças nas lutas Guarani 
Kaiowá15 e dos povos amazônicos?

Oiara Bonilla – O genocídio in-
dígena em Mato Grosso do Sul 

14 A íntegra do Projeto de Lei está disponível 
em http://bit.ly/1NSxWEv. (Nota da IHU 
On-Line)
15 Guarani Kaiowá: povo indígena do Pa-
raguai, do estado brasileiro de Mato Grosso 
do Sul e do nordeste Argentina. No Brasil, 
eles habitam Nhande Ru Marangatu, uma 
área de floresta tropical. São um dos três 
subgrupos guaranis (os outros são Ñandeva 
e Mbya). Estima-se que mais de 30.000 gua-
ranis vivem no Brasil. No Paraguai eles são 
cerca de 40.000. O Guaraní língua é uma das 
línguas oficiais do Paraguai, ao lado de língua 
espanhola. (Nota da IHU On-Line)

revela que continuamos vivendo 
numa sociedade colonial. E que a 
opção do Estado continua sendo a 
de invisibilizar os povos indígenas 
e de preferência aniquilá-los, tra-
tando-os sempre como obstáculo 
ao “desenvolvimento”, noção que 
é aqui entendida em sua acepção 
mais rala e etnocêntrica. E aqui 
significando capitalismo de merca-
do, acesso ao consumo e uniformi-
zação cultural. Estamos há léguas 
e léguas de qualquer ideal do que 
foi chamado em tempos remotos 
de “socialismo”.

Uma especificidade da luta Gua-
rani e Kaiowá em Mato Grosso do 
Sul me parece residir no fato de 
que esses povos estão enfrentando 
o que os outros povos ainda vão en-
frentar no futuro. Lá está o futuro 
que espera os povos indígenas do 
restante do país se as coisas conti-
nuarem como estão, infelizmente. 
Os Guarani foram expropriados de 
suas terras, confinados em reser-
vas, e sistematicamente extermi-
nados. Agora, no lugar, o Estado 
lhes concede uma série de políticas 
públicas. Expropriaram suas terras 
e em contrapartida concedem-lhes 
cestas básicas, Bolsa Família, salá-
rio maternidade, escolas e saúde 
(de qualidade muito irregular). E 
isso é uma realidade que está se 
instalando no país todo. Seu efei-
to perverso estrutural é esvaziar 
as terras indígenas, drenando seus 
habitantes para as cidades e tor-
nando assim essas mesmas políticas 
públicas cada vez mais essenciais e 
indispensáveis, e assim vai… É um 
processo que parece inexorável e 
sem volta.

Resistência

Apesar de tudo isso, os povos in-
dígenas de Mato Grosso do Sul con-
tinuam vivos e de pé. E continuam 
lutando. Falando suas línguas e rei-
vindicando suas terras, vivendo em 
conformidade com seu modo de vida, 
um certo modo de “estar no mun-
do” que configura a forma guarani 
de existir e que é central para eles. 
Nesse sentido são visionários e prota-
gonistas, sem dúvida alguma, de uma 
luta absolutamente essencial para 
todos os povos indígenas e para todos 

nós. Porque se pararmos para refletir 
um pouquinho, do jeito que a coisa 
vai, todos nós estaremos sujeitos a 
essas condições precárias de vida, em 
pouco tempo: sem terra para plantar, 
sem casa para viver, dependendo da 
“generosidade” do Estado para ali-
mentar nossos filhos, num meio am-
biente degradado, envenenado por 
agrotóxicos e resíduos industriais, 
isto é, deteriorado ao extremo.

IHU On-Line – Qual o caminho a 
percorrer para conciliar interes-
ses de povos indígenas e produ-
tores rurais? Como fazer da expe-
riência indígena inspiração para 
outro modelo de produção?

Oiara Bonilla – Não sei se cabe 
aqui a palavra conciliar. Pelo sim-
ples fato de que os povos indígenas 
estão sendo sistematicamente ata-
cados pelos interesses ruralistas, 
principalmente, configurando en-
tão muito mais uma guerra do que 
um simples conflito de interesses. 
Os interesses financeiros do agro-
negócio não são conciliáveis com o 
respeito à diversidade, com o reco-
nhecimento do direito à terra, nem 
com o respeito ao meio ambiente. 
Basta ver no que Mato Grosso do 
Sul e Mato Grosso foram transfor-
mados em poucas décadas. Deser-
tos de monocultura.

O desafio aqui  é pensar em ou-
tro modelo de sociedade e se per-
guntar de verdade: em que mundo 
queremos viver? E que mundo que-
remos deixar aos nossos filhos? E 
isso não é uma pergunta retórica e 
muito menos utópica. Ela foi colo-
cada muitas vezes ao longo da his-
tória do Ocidente. Trata-se de uma 
pergunta política da maior impor-
tância. E está mais do que na hora 
de ela estar no centro do questio-
namento político atual.

Experiência indígena

Não creio que os povos indíge-
nas tenham a receita milagrosa 
para salvar a nossa sociedade, nem 
cabe a eles esse papel (só faltava 
essa!). Quando se diz que “bas-
ta olhar” para os modelos indíge-
nas de produção, trata-se de uma 
forma de afirmar: “vejam, outro 
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mundo é possível!”. Na verdade, 
outros mundos são possíveis e po-
dem conviver. A experiência zapa-
tista exposta em encontro no Insti-
tuto de Filosofia e Ciências Sociais 
da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro – IFCS (Resistências Indíge-
nas: as lutas zapatistas e Guarani 
Kaiowá, no Rio de Janeiro)16 apon-
tou exatamente para isso. Os povos 
indígenas são povos que sabem vi-
ver e se constituem “sem Estado” 
(na forma como nós entendemos 
isso) ou mesmo “contra o Estado” 
(no sentido dado à expressão pelo 
antropólogo Pierre Clastres17).

Isso não significa que tenhamos 
que copiá-los ou que esse é o ca-
minho da salvação, mas que os 
modelos indígenas mostram que a 
variação é possível, que ao con-
trário do que os economistas e 
dirigentes mundiais nos dizem há 
décadas, não é verdade que a hu-
manidade não tem escolha (que 
ela só pode seguir o caminho do 
desenvolvimento e do crescimento 
econômico, que não há outra via 
possível). Mas para isso precisamos 
resgatar muito seriamente a ideia 
de política e do que é a política e 
do que é fazer política. Porque se 
trata de uma questão política mes-
mo, no sentido primeiro e forte da 
palavra.

IHU On-Line – Como assegurar 
que os índios possam viver ple-
namente sua forma de vida? Qual 
o papel do Estado e da sociedade 
civil nesse processo?

Oiara Bonilla – Não acho que 
se tenha que integrar ninguém, a 
própria palavra integrar implica 
uma violência. O desafio é conce-
ber um Estado onde todos caibam, 
com suas especificidades, onde 
haja espaço para a diversidade 
(para além dos espaços ‘condes-

16 Confira página do encontro no Facebook, 
juntamente com algumas percepções. Acesse 
em http://on.fb.me/1Nc83ii. (Nota da IHU 
On-Line)
17 Pierre Clastres (1934-1977): antropólo-
go e etnógrafo francês da segunda metade do 
século XX. É conhecido sobretudo por seus 
trabalhos de antropologia política, suas con-
vicções anarquistas e anti-autoritárias e por 
sua pesquisa sobre os índios Guayaki do Pa-
raguai. (Nota da IHU On-Line)

cendentes’, como os das cotas 
raciais ou dos grandes discursos 
sobre tolerância, que não passam 
de discursos, pois abrir espaço não 
é tolerar. Abrir espaço é abrir es-
paço e respeitá-lo seriamente). 
Trata-se de uma questão política 
da maior importância e a questão 
de que mundo queremos deixar 
a nossos filhos é crucial e cen-
tral hoje. Isso também se traduz 
aqui, mais localmente, em parar 
e pensar que Brasil queremos para 
o futuro. Não  é possível inventar 
outra coisa? Será mesmo? Os povos 
indígenas são vítima de um exter-
mínio físico e cultural implacável 
há 500 anos e estão aí, resistin-
do: a massacres, a catástrofes 
ecológicas, a invasões de terra, a 
expropriações, a epidemias, à ca-
tequização, à missionarização, à 
escravidão, e continuam falando 
suas línguas, fazendo seus rituais, 
tratando seus doentes, educando 
seus filhos, transmitindo seus co-
nhecimentos e preservando suas 
terras e seu entorno. Recusam-se 
a deixar de ser quem são e lidam 
incessantemente com a intrusão 
do Estado e dos ‘brancos’ em seus 
assuntos internos. Realmente que-
remos que isso continue assim? 
Esse é o tipo de país que deseja-
mos ser?

Talvez, o papel do Estado pode-
ria começar a ser pensado de outra 
forma, esforçar-se em conhecer 
(sua diversidade) e assim conhecer-
-se a si próprio (enquanto Estado 
no qual vivem e sobrevivem povos 
diversos). E nós também (a socie-
dade civil) poderíamos parar de 
olhar fixamente para o além-mar e 
seus grandes modelos (todos peri-
clitantes, diga-se de passagem) e 
nos perguntar: quem somos nós? De 
onde viemos e para onde vamos? 
Que país queremos? Sem dúvida 
estou sendo ingênua, mas me pa-
rece que conhecer e compreender 
são dois termos em desuso atual-
mente e que poderíamos resgatar 
para atingir em algum momento o 
sentido da palavra respeitar e da 
expressão viver junto.

IHU On-Line – Qual o impacto 
de políticas públicas como o Bolsa 

Família em povos indígenas? Elas 
dão conta da necessidade e da 
especificidade da forma de vida 
indígena ou fragilizam e condicio-
nam os povos?

Oiara Bonilla – De forma geral, 
parece-me que as políticas assis-
tencialistas são uma forma reno-
vada de tentar “integrar” os povos 
indígenas à população nacional. 
A longo prazo, o efeito é o esva-
ziamento das terras indígenas e a 
inserção (em muitos casos força-
da) na sociedade de consumo. Não 
creio que, no longo prazo, os im-
pactos de políticas como o Bolsa 
Família sejam bons para os povos 
indígenas, porque essa política é a 
negação mesmo da centralidade da 
relação que estes povos têm com 
a terra.

Por outro lado, é preciso hoje 
olhar para os contextos locais. E 
aí evidentemente há questões de 
sobrevivência pura e simples. É o 
caso de Mato Grosso do Sul, onde 
a supressão do Bolsa Família seria 
uma catástrofe humanitária, jus-
tamente porque os Guarani Kaio-
wá foram expropriados e porque 
as poucas terras que conseguiram 
reaver foram anteriormente devas-
tadas pela monocultura de soja, 
cana ou milho e hoje são estéreis 
ou praticamente irrecuperáveis, 
porque os rios estão contaminados, 
etc. Ou casos como em regiões do 
norte do país, onde a introdução do 
dinheiro através do benefício social 
quebrou relações de dependência 
com patrões e sistemas de escravi-
dão pela dívida. Então, é uma per-
gunta complexa que implica o co-
nhecimento de cada caso. No caso 
da maioria das políticas públicas é 
assim, uma vez implementada, sua 
eliminação súbita pode ter efeitos 
piores do que os efeitos negativos 
que ela já tem. Seria necessário 
pensar então em como e por que 
caminho poderíamos escapar ago-
ra a ela. E isso provavelmente não 
seja dissociável da questão políti-
ca que evoquei acima e que deve-
ríamos nos colocar com urgência: 
Quem somos nós? De onde viemos 
e para onde vamos? Que país que-
remos? ■




